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A Perícia demonstra satisfatóriamente a autoria e 
a materialidade do crime de falsificação.

Não se exige que o Julgador rechace uma a uma 
as  teses  defensivas,  desde  que  pelos 
fundamentos  apresentados  seja  possível 
constatar  a  incompatibilidade  lógica  de 
acolhimento de uma determinada alegação, como 
é o caso dos autos.

O  acusado  se  defende  dos  fatos  narrados  na 
denúncia,  e  não da qualificação jurídica dada a 
eles pelo titular da ação penal.

As  ações  imputadas  ao  réu  foram devidamente 
delineadas  pelo  Juiz,  o  qual  fundamentou 
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satisfatóriamente as  imputações lançadas contra 
aquele.  Quanto  ao  crime  de  falsificação  de 
documento  particular,  não  há  como  este  ser 
absorvido  pelo  Estelionato,  pois  constitui  crime 
isolado,  nem tampouco  ser  desclassificado  para 
Uso de Documento Falso.

Há  entendimento  doutrinário  e  jurisprudencial 
vigente no sentido de que nesses casos, onde o 
mesmo  autor  falsifica  e  depois  utiliza  o 
documento  (público  ou  particular)  por  ele 
falsificado,  o  crime  a  ser  imputado  ao  réu  é 
apenas o de falsificação de documento, sendo o 
uso apenas post factum impunível.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima 
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  REJEITAR  AS  PRELIMINARES,  E,  NO 
MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS TERMOS DO VOTO DO 
RELATOR.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de recurso de apelação interposto por Adriano Formiga 
Vieira contra a sentença de fls. 308/319, que o condenou como incurso nas 

sanções do art. 171,  caput  c/c o art. 71, bem como no art. 298, c/c o art. 69, 

todos do Código Penal, a uma pena definitiva de 12 (doze) anos de reclusão e 

360 (trezentos e sessenta) dias multa.

Narra a denúncia que, “[...] no primeiro semestre do ano de 2003, 

o  denunciado  acima  qualificado  falsificou  documentos  público  e  particular. 

Infere-se dos autos que o denunciado, no período acima nominado, falsificou 

14 (catorze) cheques pertencentes ao Sr. Joaquim Barbosa Vieira Neto, um 

contrato de locação e um requerimento de Alvará à Prefeitura Municipal  de 

Sousa, todos em nome da vítima supracitada.”

Desembargador João Benedito da Silva
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Prossegue a peça inicial acusatória relatando que:

Apurou-se  que  o  denunciado,  não  possuindo  mais 
crédito na praça para manter o seu comércio, pois teve 
inclusive sua conta bancária cancelada, tratou com a 
vítima, que é seu primo, para abrir uma firma fictícia 
em  nome  desta,  e  assim,  o  denunciado,  usando  a 
vítima  com  laranja,  poderia  exercer  a  mercancia, 
usando,  em  suas  transações  comerciais,  cheques 
emitidos  pela  vítima,  mas  com  o  capital  do 
denunciado.

Ocorre  que  o  denunciado  falsificou  a  assinatura  da 
vítima  e  solicitou  um  talão  de  cheques  ao  Banco 
Bradesco. De posse dos cheques, o denunciado emitiu 
14  cheques  falsficiando  a  assinatura  da  vítima 
Joaquim Barbosa  Vieira  Neto,  o  qual  ficou surpreso 
quando tomou conhecimento que foram emitidos todos 
esses cheques sem suficiente  provisão de fundos e 
em  nome  da  vítima,  razão  pela  qual  requereu  a 
instauração de inquérito policial.

O  exame  grafontécnico  confirmou  que  os  catorze 
cheques foram assinados pelo denunciado, que tentou 
imitar a assinatura de Joaquim Barbosa Vieira Neto, 
enganando outras pessoas que com ele contratou e 
tiveram prejuízo pela ausência de fundos do título de 
crédito.

Também se constatou através de exame grafotécnico 
que  o  denunciado  falsificou  a  assinatura  da  vítima, 
quando  firmou  um  contrato  de  locação  apara 
comprovar junto ao banco que a firma fictícia da vítima 
funcionaria naquele endereço.

O  exame  também  comprovou  que  o  denunciado 
também falsificou a assinatura  da vítima ao assinar, 
em  nome  desta,  o  requerimento  à  Prefeitura  local 
solicitando  alvará  de  funcionamento  para  a  firma 
fictícia. (fls. 02/04)

Em razões de fls. 328/358, sustenta a d. Defesa, preliminarmente, 

a  nulidade da  perícia  realizada  nos  cheques e  demais  documentos,  o  que 

afetaria a prova da materialidade dos delitos imputados ao réu.  Em Segunda 

Preliminar, alega que os documentos particulares não teriam sido periciados. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Terceira Preliminar alegando nulidade da sentença por não ter analisado todas 

as  teses  defensivas  postuladas  nas  Alegações  Finais.  Ainda  uma  Quarta 

Preliminar  na  qual  se  afirma que o  Magistrado teria  aplicado o  instutito  da 

mutatio libelli  em prejuízo do réu, ao desclassificar o delito da falsificação dos 

cheques  para  Estelionato,  uma  vez  que  não  observou  as  cautelas  legais 

exigidas  por  tal  instituto,  o  qual  teria  sido  aplicado  como  se  fosse  uma 

emendatio libelli tomando o réu de surpresa. 

No mérito, perfilha novamente as teses sustentadas em sede de 

Preliminares,  e  requer  a  absolvição,  alegando  insuficiência  de  provas  e 

invocando o brocardo  in  dubio pro reo.  Sustenta ainda que deveria ter  sido 

aplicado ao caso o inciso VI, do art. 171 do Código Penal e não o  caput  do 

mesmo  artigo.  Quanto  ao  crime  de  falsificação  de  documento  particular, 

persegue sua desclassificação para uso de documento falso ou absorção pelo 

crime de estelionato.

Contrarrazões  às  fls.  359/373,  em  que  o  Parquet pugna  pelo 

desprovimento do recurso.

Instada a se manifestar, a d. Procuradoria Geral de Justiça opinou 

pelo improvimento do apelo (fls.378/383).

É o relatório. 

V O T O

1ª PRELIMINAR

Em sede de preliminar,  o  apelante se insurge contra  a Perícia 

realizada nos cheques,  no Contrato de Locação e na Solicitação de Alvará 

junto  à  Prefeitura,  alegando  que  não  ficou  esclarecido  nos  autos  a  quem 

Desembargador João Benedito da Silva
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pertenciam as assinaturas apostas nos documentos de fls. 80 – Doc. 2; e fls. 

81  –  Doc.  3,  de  maneira  que  o  exame  grafotécnico  restou  inviabilizado, 

pleiteando então a conversão do julgamento em diligência para que o delegado 

envie ofício esclarecendo a quem pertenciam as referidas assinaturas. 

Aduz a defesa que tal falha atinge a prova da materialidade dos 

delitos impostos ao réu.

Analisando-se  detidamente  os  autos,  observa-se  claramente  o 

intuito da defesa de tumultuar uma prova material que resta inconteste no bojo 

dos autos. A Perícia demonstra satisfatóriamente a autoria e a materialidade do 

crime de falsificação. Vejamos.

Ao  encaminhar  os  documentos  para  Perícia,  a  Delegada  de 

Polícia emitiu o Ofício de fls. 59, o qual esclarece quais documentos estavam 

sendo  encaminhados  (os  cheques,  o  Contrato  de  Locação  e  o  Pedido  de 

Alvará), bem como que os Documentos 2 e 3 (fls. 80 e 81) foram assinados por 

Adriano Formiga Vieira.

Não bastasse isso, há um Parecer Técnico emitido pelos Peritos 

às  fls.  116  dos  autos,  após  a  realização  da  Perícia,  esclarecendo  que, 

efetivamente,  os  grafismos  apostos  nas  peças  padrão  Doc.  2  e  Doc.  3 

emanaram da ação do punho escritor do Sr. Adriano Formiga Vieira.

E  o  resultado  conclusivo  da  citada  Perícia  foi  de  que  as 

assinaturas apostas nos documentos questionados D.Q-1 (quartorze cheques 

descritos no laudo – fls. 71/73) e D.Q-2 (Contrato de Locação e solicitação de 

Alvará – fls. 74 e 78) provieram do punho escritor de quem apôs os grafismos 

nas Peças Padrões doc.-2 e doc.-3, ou seja, as assinaturas efetivadas pelo réu, 

em seu próprio nome e no nome da vítima, Joaquim Barbosa Vieira Neto.

Desembargador João Benedito da Silva
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Nada há, portanto, que afete a legalidade da Pericia já realizada, 

sendo certo que a mesma cumpriu efetivamente o fim para o qual foi realizada, 

não merecendo prosperar tal preliminar.

Ademais,  apesar  de  requerer  a  conversão  do  julgamento  em 

diligência para realização de nova Perícia nos documentos, a verdade é que tal 

pedido já foi acatado pelo Juiz  a quo,  sendo que o próprio réu, nesta segunda 

oportunidade, se negou a assinar o nome da vítima, assinando apenas seu 

próprio  nome  o  que,  segundo  o  Ofício  de  fls.  273,  teria  inviabilizado  a 

realização o Exame Grafotécnico solicitado por aquele Juízo. Mais uma vez 

constata-se que o presente argumento visa apenas tumultuar uma prova que já 

havia sido produzida satisfatóriamente no bojo dos autos.

Outrossim, o próprio réu ao ser interrogado pela segunda vez em 

Juízo  (fls.  184),  confirmou que na delegacia  de  polícia  chegou a assinar  o 

nome da  vítima  Joaquim Barbosa,  porém,  ao  requisitar  a  segunda  perícia, 

observa-se  que  negou-se  a  fazê-lo,  segundo  alega,  por  orientação  de  seu 

advogado,  pois  argumenta  em  sede  de  razões  que  não  seria  obrigado  a 

produzir prova contra si mesmo.

O fato é que não há nenhuma irregularidade na Perícia realizada 

no  início  das  investigações,  sendo  ela  prova  idônea  a  ser  considerada  na 

apuração dos crimes imputados ao apelante.

2ª PRELIMINAR

Aduz a defesa que os documentos particulares que determinaram 

a condenação do réu pelo crime de falsificação de documento particular não 

foram submetidos à Perícia, o que prejudica a prova da materialidade de tal 

delito,  pelo  que,  mais  uma  vez,  solicita  a  conversão  do  julgamento  em 

diligência para realização de tal Perícia.

Desembargador João Benedito da Silva
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Quando da análise da 1ª Preliminar restou demonstrado que tais 

documentos  foram  efetivamente  enviados  para  a  realização  da  Perícia, 

juntamente  com  o  cheques,  pelo  que  não  há  de  prosperar  a  presente 

Preliminar, de plano rejeitada.

3ª PRELIMINAR

Ainda preliminarmente, a defesa inquina de nula a sentença por 

não ter analisado todas as teses da defesa suscitadas em sede de alegações 

finais.  Segundo se argumenta, a defesa teria alegado naquela oportunidade 

que, acaso fosse reconhecido o delito de falsificação de documento, fosse o 

réu condenado apenas pelo uso de documento e não pela falsificação, à luz do 

que prevê o entendimento do antefato punível. Quanto à falsificação e emissão 

de cheques sem fundos, pleiteou o reconhecimento da figura do Estelionato.

No presente caso, o Magistrado, após analisar a prova carreada 

para os autos, acatou a tese defensiva da desclassificação da Falsificação de 

Documento Público (em relação aos cheques) para Estelionato, porém, quanto 

aos documentos particulares, condenou o réu com fulcro no art. 298 do Código 

Penal  (Falsificação  de  Documento  Particular),  fundamentadamente,  por  não 

vislumbrar o cabimento de outro tipo penal nos fatos descritos.

Com a devida vênia, não se exige que o Julgador rechace uma a 

uma as teses defensivas,  desde que pelos fundamentos apresentados seja 

possível  constatar  a  incompatibilidade  lógica  de  acolhimento  de  uma 

determinada alegação, como é o caso dos autos.  Nem se alegue que, desse 

modo, estar-se-ia a admitir o indeferimento implícito, apenas se está a afirmar 

que o Magistrado não precisa se reportar a cada argumento levantado pela 

parte se, na exposição de argumentos, percebe-se que as teses defensivas 

não podem ser acolhidas.

Desembargador João Benedito da Silva
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Noutras  palavras,  não  é  carente  de  fundamentação  "(...)  o 

decisum que, cotejando as provas contidas nos autos, faz menção direta às 

razões que serviram para afastar, expressamente, as teses da defesa e formar 

a convicção do Magistrado, sendo desnecessária a menção exaustiva de cada 

uma das hipóteses defensivas que não foram acolhidas." (STJ - REsp 136659/

SC; Rel. Min. Napoleão Maia Nunes Filho; DJ 03/05/2010).

Forçoso admitir,  portanto,  que os argumentos defensivos foram 

analisados e rechaçados, o que torna imperativa a rejeição desta preliminar. 

Colaciono o seguinte julgado:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  APROPRIAÇÃO  INDÉBITA 
MAJORADA.  PRELIMINAR.  NULIDADE  DA 
SENTENÇA. INOCORRÊNCIA. MÉRITO. AUTORIA E 
MATERIALIDADE  DEMONSTRADAS.  DOLO 
CONFIGURADO.  CONDENAÇÃO  MANTIDA. 
DOSIMETRIA.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS. 
ANÁLISE  DEFICIENTE.  REDUÇÃO  DA  PENA. 
NECESSIDADE.
-  Não  é  carente  de  fundamentação  "(...)  o  decisum 
que,  cotejando  as  provas  contidas  nos  autos,  faz 
menção  direta  às  razões que  serviram para  afastar, 
expressamente,  as  teses  da  defesa  e  formar  a 
convicção  do  Magistrado,  sendo  desnecessária  a 
menção  exaustiva  de  cada  uma  das  hipóteses 
defensivas  que  não  foram  acolhidas"  (STJ  -  HC 
136659/SC; Rel. Min. Napoleão Maia Nunes Filho; DJ 
03/05/2010".
– Havendo  prova  cabal  de  que  a  intenção  do 
recorrente era a apropriação, com ânimo definitivo, do 
dinheiro  de que tinha posse em razão de profissão, 
deve ser mantida a condenação nas iras do artigo 168, 
§1º,  III,  do  Código  Penal.  [...]  (TJMG.  Apelação 
Criminal  1.0042.08.024216-9/001.  Relator(a):  Des.(a) 
Renato  Martins  Jacob.  Data  de  Julgamento: 
04/07/2013)

4ª PRELIMINAR

Nesta última preliminar suscitada, o que questiona a defesa é a 

Desembargador João Benedito da Silva
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violação do princípio da correlação entre a denúncia e a sentença, já que o réu 

foi  condenado  por  crime  diverso  do  capitulado  na  exordial  acusatória,  não 

tendo tido chance de defesa.

Do  mesmo  modo  que  nas  preliminares  anteriores,  carece  de 

fundamento a sua insurgência.

Como  é  cediço,  o  acusado  se  defende  dos  fatos  narrados  na 

denúncia, e não da qualificação jurídica dada a eles pelo titular da ação penal.

Da simples leitura da peça vestibular, vê-se que os fatos foram 

devidamente relatados, constando que o acusado, de posse de um talonário de 

cheques  de  Joaquim  Barbosa  Vieira  Neto,  emititu  14  (catorze)  cheques, 

falsificando  a  assinatura  daquele,  o  qual  se  surpreendeu  quando  tomou 

conhecimento que todos o cheques foram emitidos sem suficiente provisão de 

fundos. Extrai-se ainda da inicial  acusatória que, “[...]  O exame grafotécnico 

confirmou  que  os  cartorze  cheques  foram assinados  pelo  denunciado,  que 

tentou imitar a assinatura de Joaquim Barbosa Vieira Neto, enganando outras 

pessoas que com ele contratou e tiveram prejuízo pela ausência de fundos do 

título de crédito.” (fls. 03) Grifamos.

Quando  da  sentença,  o  Juiz  a  quo,  inclusive  vale  ressaltar, 

acatando tese da defesa, entendeu por bem desclassificar o delito imposto ao 

acusado  para  a  figura  tipificada  no  art.  171  do  Código  Penal,  assim 

fundamentando seu entendimento:

Ao  fazer  constar  o  animus  do  agente  de  enganar 
terceiros e da correspondente obtenção de vantagem, 
o órgão Ministerial descreve conduta capitulada no art. 
171 do Código Penal, porque a fraudação não seria o 
fim último, o objetivo, a intenção mor, mas o meio para 
obtenção da vantagem indevida.

Como bem salientou o membro do Ministério Público de 1º grau:

Desembargador João Benedito da Silva
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Tais  argumentos  chegam  a  ser  contraditórios.  O 
próprio apelante aduz em sede de alegações finais e 
também em suas razões recursais  que sua conduta 
melhor  se  aperfeiçoa ao crime de estelionato,  tendo 
como pedido  alternativo  a  desclassificação  do  delito 
tipificado na peça inaugural  para este crime.  Assim, 
não se poderia afirmar que foi  pego de surpresa 
com a  desclassificação  e  que  esta  consistiu  em 
cerceamento de defesa,  haja  vista  que significou 
justamente o acolhimento de sua tese defensiva! 
(fls. 367)

In casu, não houve prejuízo algum para o réu, porquanto se trata 

da  aplicação  do  instituto  da  emendatio  libelli,  insculpido  no  artigo  383  do 

Código de Processo Penal, segundo o qual, "o juiz, sem modificar a descrição 

do fato contida na denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe definição jurídica 

diversa, ainda que, em conseqüência, tenha de aplicar pena mais grave."

Sobre o tema, nos ensina Eugênio Pacelli de Oliveira:

Uma  vez  narrado  o  fato  na  denúncia  ou  queixa,  a 
consequência  jurídica  que  dele  extrai  o  seu  autor, 
Ministério  Público  ou  querelante,  não  vincula,  nem 
poderia vincular, o juiz da causa. Narra-me o fato que 
te darei o direito, como dizia o antigo brocardo latino. 
Obviamente,  a  pena  a  ser  aplicada  não  resulta  da 
escolha  do  autor  da  ação,  mas  de  imposição  legal. 
(Curso de Processo Penal, 13.ed.,rev. e atual. - Rio de 
Janeiro: Lumen Júris, 2010)

Realmente, não era o caso de se aplicar a regra do art.384 do 

CPP, o que não foi efetuado pelo Magistrado de 1º grau, como demonstrado, 

porquanto  não  houve  o  surgimento  de  um  fato  novo  durante  a  fase  de 

instrução.

Enfim,  não  há  que  se  falar  em  nulidade  oriunda  do 

descumprimento  da  regra  da  mutatio  libelli se  a  denúncia  apresenta  relato 

englobante,  que consente outra  classificação típica.  Assim tem entendido  a 

Desembargador João Benedito da Silva
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nossa jurisprudência:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL  -  FURTO  - 
RECURSO DEFENSIVO - PRELIMINAR - INÉPCIA DA 
DENÚNCIA  -  INOCORRÊNCIA  -  OFENSA  AO 
PRINCÍPIO  DA  CORRELAÇÃO  -  INEXISTÊNCIA  - 
EMENDATIO  LIBELLI  -  MÉRITO  -  ABSOLVIÇÃO  - 
IMPOSSIBILIDADE  -  SUFICIÊNCIA  DO  ACERVO 
PROBATÓRIO  -  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O 
DELITO  DE  FAVORECIMENTO  REAL  - 
DESCABIMENTO  -  ISENÇÃO  DAS  CUSTAS  - 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO - APELO 
DESPROVIDO  -  RECURSO  DO  MINISTÉRIO 
PÚBLICO - CONDENAÇÃO PELO CRIME DE ROUBO 
- VIABILIDADE - GRAVE AMEAÇA DEMONSTRADA - 
AMEAÇA  QUE  NÃO  NECESSITA  SER  LITERAL  - 
RECURSO MINISTERIAL PROVIDO.
- Não é inepta a denúncia que preenche os requisitos 
estatuídos  na  norma  processual  de  regência, 
descrevendo  com  detalhes  o  fato  criminoso, 
possibilitado ao increpado o mais amplo exercício da 
defesa.
-  O  acusado  se  defende  dos  fatos  narrados  na 
denúncia,  e não da qualificação jurídica dada a eles 
pelo titular da ação penal.
-  Não  há  que  se  falar  em  nulidade  oriunda  do 
descumprimento  da  regra  da  mutatio  libelli se  a 
denúncia  apresenta  relato  englobante,  que  consente 
outra classificação típica, sendo lícito que o juiz, sem 
modificar a descrição fática contida na inicial, atribua-
lhe definição jurídica diversa.
-  Comprovadas  a  autoria  e  a  materialidade  delitiva, 
não há que se falar em absolvição por insuficiência de 
provas.
[…]  (TJMG.  Apelação  Criminal  1.0024.12.096694-
0/001. Relator(a): Des.(a) Furtado de Mendonça. Data 
de Julgamento: 29/04/2014)   

 

Rechaço,  pois,  a  preambular  aventada,  e  avanço  ao  exame 

meritório.

MÉRITO

No  mérito,  o  apelante  além  de  reiterar  todos  os  argumentos 

perfilhados  em  sede  de  Preliminares,  os  quais  já  foram  devidamente 
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analisados, sustenta que não há prova da materialidade e autoria dos delitos 

que lhe são imputados, pelo que, com fulcro no brocardo  in  dubio pro reo,  

postula a sua absolvição. Alternativamente, requer seja reconhecida a figura do 

art. 171, VI do Código Penal, ao invés do caput do mesmo artigo, pelo qual foi 

condenado.

Entende ainda que deveriam ser afastadas as condenações pelos 

crimes de falsificação de documento particular, os quais seriam absorvidos pelo 

crime de Estelionato, em face do princípio da consunção. 

Argumenta ainda que, acaso for rechaçada a tese do Estelionato, 

caberia no presente caso a aplicação do delito de uso de documento falso, eis 

que se deveria aplicar a regra do antefato punível – a intenção do acusado era 

usar o documento falso, sendo a falsificação o meio de cometer o crime.

Inicialmente, extrai-se do caderno processual, que a materialidade 

dos  delitos  restou  comprovada  pelo  Laudo  de  Exame  Grafotécnico  de  fls. 

66/97,  complementado  às  fls.  116,  e  pelos  depoimentos  testemunhais  (fls. 

132;133;134/135).  Quanto  a  alegada  invalidade  da  Perícia,  remeto  aos 

argumentos  debatidos  na  1ª  Preliminar,  o  mesmo  fazendo  em  relação  à 

aplicação de mutatio libelli pelo Julgador, analisado na 4ª Preliminar.

Com  efeito,  como  já  explanado  quando  da  apreciação  das 

Preliminares suscitadas no presente apelo, restou constatado pelos peritos que 

as  assinaturas  em  nome  de  Joaquim  Barbosa  Vieira  Neto,  apostas  nos 

cheques  (D.Q-1  -  quartorze  cheques  descritos  no  laudo  grafotécnico  –  fls. 

71/73) e no Contrato de Locação e solicitação de Alvará (D.Q-2 descritos no 

laudo  grafotécnico  –  fls.  74  e  78)  foram realizadas  pelo  recorrente,  o  que 

também atesta a autoria.

Outrossim, não bastasse a falsificação da assinatura, também não 

Desembargador João Benedito da Silva



Processo n. 0003391-21.2003.815.0371

resta dúvida que tais cheques foram repassados a terceiros, os quais lograram 

prejuízo,  haja  vista  a  ausência  de  provisão de fundos.  Vejamos o  contexto 

probatório testemunhal. 

Antônio Gomes Filho informou ao Juízo que:

[…]  a testemunha conhece o acusado,  pois  durante 
algum  tempo  lhe  forneceu  algumas  mercadorias  do 
tipo arroz, açúcar, etc; que na época, em agumas das 
transações comerciais, o acusado pagou em cheques 
de terceiros; que os cheques eram de Joaquim Neto; 
que esses cheques não foram descontados por falta 
de fundos e  voltaram às  mãos da testemunha; […]; 
que até hoje não conseguiu receber o que lhe é devido 
e vai procurar a Justiça; que a testemunha presenciou 
por  várias  vezes  quando  o  acusado  assinou  os 
cheques pertencentes à vítima; […] que sempre que 
chegava mercadoria  e a testemunha ia  entregar,  na 
mesma  hora  o  acusado  assinava  o  cheque  e  lhe 
entregava;  […]  que  recorda  que  a  vítima  era 
funcionária do acusado.  (fls. 134)

Por  sua  vez,  a  testemunha  Edson  Roberto  Halley  Ferreira 

informou ao Magistrado que:

[…]  a  testemunha  conhece  o  acusado,  porque  já 
trabalhou  na  filial  do  supermercado  Formiga,  no 
período de junho de 2002 a maio de 2003; que nessa 
mesma  época  a  vítima  também  trabalhava  nesse 
mesmo local  fazia  vários  tipos  de serviços;  […]  que 
tem  conhecimento  através  de  comentários  entre  os 
próprios funcionários que o acusado chegou a realizar 
pagamentos,  utilizando  cheques  emprestados  da 
vítima […] (fls. 132).

Ao ser interrogado pelo Juiz, em duas oportunidades distintas, o 

acusado negou terminantemente a acusação, afirmando jamais ter pego uma 

folha de cheque em branco da vítima ou assinado qualquer outro documento 

no nome daquela (fls. 124 e 184), apenas afirmando da segunda vez que foi 

interrogado, que uma única vez teria tomado um cheque emprestado da vítima 

para fazer um pagamento, porém a própria vítima teria preenchido o cheque.
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Joaquim Barbosa Vieira Neto dá a seguinte versão para os fatos:

Que o declarante é primo do acusado; que trabalhou 
para o acusado e, na época dos fatos, ocorreu dele 
estar  passando  por  uma  situação  difícil,  em  seu 
estabelecimento comercial, e não conseguir por si só 
realizar  as  transações necessárias  à  realização  dos 
atos  de  comércio;  que  o  acusado  foi  à  casa  do 
declarante  e  colocou  as  dificuldades  que  etava 
passando, chegando, inclusive, a falar com a mãe do 
declarante  e  depois  de  toda  uma  “choradeira”, 
convencou o declarante a abrir uma conta no Banco 
Bradesco; […] que de início e durante um ano inteiro, 
tudo  transcorreu  muito  bem;  que  o  declarante 
emprestava  os  cheques  assinados  e  o  acusado 
cuidava  de  honrar  os  compromissos  e  cobrir  os 
valores  pagos;  […]  que  ao  final  de  um  ano,  o 
declarante  viajou  para  Brasília  e  foi  quando  então 
aconteceu de o acusado falsificar sua assinatura em 
uma requisição de talonário de cheques para receber 
um  talão  na  agência  do  Bradesco;  que  o  acusado 
conseguiu  receber  o  talão;  […]  que  tomou 
conhecimento  de  que  estavam  circulando  cheques 
com a assinatura falsificada,  assim que retornou de 
Brasília, um mês depois;que ao chegar foi abordado 
por  um  vendedor  que  lhe  apresentou  um  cheque 
dizendo que Adriano tinha utilizado para pagamento, 
mas  não  tinha  fundo;  que  ao  olhar  o  cheque,  o 
declarante viu de logo que não era a sua assinatura; 
que a partir de então começaram a aprarecer muitos 
cheques devolvidos na conta; […]; que com relação ao 
contrato  de  locação  mencionado  na  denúncia,  o 
declarante  em  a  informar  que  jamais  assinou 
documento  semelhante;  […];  que  do  mesmo  modo 
nunca assinou nenhum alvará de funcionamento e a 
assinatura que consta neste documento mencionado 
na denúncia não é sua […]. (fls. 133).

Diante de todo o contexto fático e probatório supra, logrou bem o 

Julgador em desclassificar o delito para a figura do Estelionato, o que inclusive, 

contraditoriamente ao que foi  alegado na 4ª Preliminar supra analisada, é a 

tese da defesa desde as alegações finais. Assim entendeu o Magistrado na 

decisão vergastada:

Como se sabe,  a  prática  do estelionato  consiste  no 
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emprego  de  meio  fraudulento  para  conseguir 
vantagem  econômica  indevida.  E  nessa  diretriz,  “a 
fraude pode consistir em artifício, que é a utilização de 
uma aparato que modifica, aparentemente, o aspecto 
material da coisa ou da situação etc., em ardil, que é a 
conversa  enganosa,  em  astúcia,  ou  mesmo  no 
inadimplemento preconcebido, na emissão de cheques 
falsificados,  furtados,  dados  em  garantia  de  dívida, 
etc.” (MIRABETE, Julio Fabbrini e FABBRINI, Renato. 
Código Penal Interpretado, 8 ed., São Paulo. Editora 
Atlas, 2003, p. 1305).

Ao  fazer  constar  o  animus  do  agente  em  enganar 
terceiros e da correspondente obtenção de vantagem, 
o órgão Ministerial descreve conduta capitulada no art. 
171 do Código Penal, porque a fraudação não seria o 
fim último, o objetivo, a intenção mor, mas o meio para 
obtenção da vantagem indevida.

É nesse  sentido  que o  Superior  Tribunal  de  Justiça 
editou a súmula de sua jurisprudência uniforme e n.17, 
segundo  a  qual,  “quando  o  falso  se  exaure  no 
estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este 
absorvido.” A conclusão é reforçada, ainda, na dicção 
da Súmula n.48, da referida Corte Superior, atestando 
que  o  estelionato  pode  se  consumar  mediante 
falsificação de cheque.

Afasto, todavia a tipificação proposta pela defesa, da 
modalidade prevista no inciso VI, art. 171 do Código 
Penal.  Referido  tipo  tem aplicação  exclusiva  para  a 
conduta de emitir cheques sabidamente sem provisão 
de  fundos,  e  não  pressupõe  a  falsificação  de 
assinatura do correntista. 

[…]

Verifica-se que as ações do acusado amoldam-se aos 
tipos do artigo 171, caput, c/c o art. 71 e 298 c/c o art. 
69, todos do Código Penal. Do ponto de vista objetivo, 
o réu falsificou a assinatura de 14 (catorze) cheques 
de titularidade  de  Joaquim Barbosa Vieira  Neto  e  o 
repassou no comércio local, causando prejuízo a este 
e  terceiros,  com  o  fim  de  obter  vantagem  ilícita.  A 
mais,  firmou  assinatura  como  sendo  também  de 
Joaquim Barbosa Vieira Neto no contrato de locação 
de  imóvel  e  requerimento  de  concessão  de  alvará, 
falsficando documentos particulares. (fls. 308/319)

Como se vê da transcrição in verbis da sentença condenatória, as 
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ações  imputadas  ao  réu  foram  devidamente  delineadas  pelo  Juiz,  o  qual 

fundamentou  satisfatóriamente  as  imputações  lançadas  contra  aquele,  não 

havendo  que  se  falar  em  absolvição.  Quanto  ao  crime  de  falsificação  de 

documento particular, não há como este ser absorvido pelo Estelionato, pois 

constitui  crime  isolado,  nem  tampouco  ser  desclassificado  para  Uso  de 

Documento Falso.

É que há entendimento doutrinário  e jurisprudencial  vigente no 

sentido de que nesses casos, onde o mesmo autor falsifica e depois utiliza o 

documento (público ou particular) por ele falsificado, o crime a ser imputado ao 

réu é apenas o de falsificação de documento, sendo o uso apenas post factum 

impunível. Senão vejamos.

Esta a lição de Luiz Flávio Gomes:

Se  o  mesmo  sujeito  falsifica  documento  e,  em 
seguida,  faz  uso  dele,  responde  por  um  crime  (só 
falsificação ou só uso) ou dois (falsificação mais uso 
de documento falso)?

Esta  questão  foi  recentemente  julgada  pela  Sexta 
Turma do STJ (rel. min. Og Fernandes),  que fixou o 
seguinte  entendimento  no  informativo  de 
jurisprudência 452, ao apreciar o HC 107.103-GO:

Sexta Turma

USO. DOCUMENTO FALSO. FALSIFICAÇÃO. CRIME 
ÚNICO.

Na hipótese, o ora paciente foi condenado a dois anos 
e  seis  meses  de  reclusão  e  90  dias-multa  por 
falsificação de documento público e a dois anos e três 
meses  de  reclusão  e  80  dias-multa  por  uso  de 
documento  falso,  totalizando  quatro  anos  e  nove 
meses de reclusão no regime semiaberto e 170 dias-
multa. Em sede de apelação, o tribunal a quo manteve 
a sentença. Ao apreciar o writ, inicialmente, observou 
o Min. Relator ser pacífico o entendimento doutrinário 
e  jurisprudencial  de  que  o  agente  que  pratica  as 
condutas  de  falsificar  documento  e  de  usá-lo  deve 
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responder  por  apenas  um  delito.  Assim,  a  questão 
consistiria em saber em que tipo penal, se falsificação 
de  documento  público  ou  uso  de  documento  falso, 
estaria  incurso  o  paciente.  Para  o  Min.  Relator, 
seguindo entendimento do STF, se o mesmo sujeito 
falsifica  documento  e,  em  seguida,  faz  uso  dele, 
responde apenas pela falsificação. Destarte, impõe-se 
o  afastamento  da condenação do  ora  paciente  pelo 
crime  de  uso  de documento  falso,  remanescendo  a 
imputação  de  falsificação  de  documento  público. 
Registrou  que,  apesar  de  seu  comportamento 
reprovável, a condenação pelo falso (art. 297 do CP) e 
pelo uso de documento falso (art. 304 do CP) traduz 
ofensa ao princípio que veda o bis in idem, já que a 
utilização  pelo  próprio  agente  do  documento  que 
anteriormente  falsificara  constitui  fato  posterior 
impunível,  principalmente  porque  o  bem  jurídico 
tutelado,  ou  seja,  a  fé  pública,  foi  malferido  no 
momento em que se constituiu a falsificação. Significa, 
portanto, que a posterior utilização do documento pelo 
próprio  autor  do  falso  consubstancia,  em  si, 
desdobramento dos efeitos da infração anterior. Diante 
dessas  considerações,  entre  outras,  a  Turma 
concedeu a ordem para excluir da condenação o crime 
de  uso  de  documento  falso  e  reduzir  as  penas 
impostas  ao paciente  a  dois  anos e  seis  meses de 
reclusão  no  regime  semiaberto  e  90  dias-multa, 
substituída  a  sanção  corporal  por  prestação  de 
serviços à comunidade e limitação de fim de semana. 
Precedentes  citados do STF:  HC 84.533-9-MG, DJe 
30/6/2004; HC 58.611-2-RJ, DJ 8/5/1981; HC 60.716-
RJ,  DJ  2/12/1983;  do  STJ:  REsp  166.888-SC,  DJ 
16/11/1998,  e  HC  10.447-MG,  DJ  1º/7/2002.  HC 
107.103-GO,  Rel.  Min.  Og  Fernandes,  julgado  em 
19/10/2010. (Destacamos)

O artigo 297 do Código Penal apena com reclusão de 
dois  a  seis  anos  e  multa,  a  conduta  daquele  que 
falsificar, no todo ou em parte, documento público, ou 
alterar  documento  público  verdadeiro.  Trata-se  de 
crime que objetiva tutelar a fé pública no que tange à 
autenticidade  dos  documentos  emanados  da 
Administração  Púbica,  bem  como  os  equiparados  a 
estes.

Vale dizer,  a falsificação deve ser  apta a iludir,  pois 
conforme consistente  orientação jurisprudencial  se  o 
documento  falso  for  grosseiro,  não  haverá  crime de 
falso,  podendo  incidir,  conforme o  caso,  o  crime de 
estelionato ou mesmo crime impossível.
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(in, GOMES, Luiz Flávio. SOUSA, Áurea Maria Ferraz 
de. Falsidade. Falsificação de documento e uso. "Post-
factum" impunível. Disponível em http://www.lfg.com.br 
- 15 de novembro de 2010)

O mesmo entendimento doutrinário e jurisprudencial é defendido 
no seguinte artigo:

Ainda,  sobre  a  punição,  vencido  o  caso  de 
falsificação do documento, existe a situação de “uso” 
do  documento  falsificado.  Assim,  dois 
posicionamentos  surgem,  sendo  o  uso  deste 
documento por terceiro, ou seja, por agente que não 
aquele quem produziu a falsificação, o crime é de uso.
[23] Sendo que, no caso do uso do documento se der 
pelo próprio falsário,  tal  situação (usar o documento 
falso)  constitui    post-factum   impunível.   Logo,  mesmo 
que a idéia, comum senso, seja de imputar o agente 
em dois  tipos  penais  (298  e  304  do  Código  Penal) 
existe,  isto  sim,  a  existência  de  um  único  crime 
punível:  o de falsidade,  isto,  pois,  o fato anterior  de 
falsificar absorve o fato posterior de usar o documento 
falso, por não ostentar nova ofensa punível ao mesmo 
bem jurídico (non bis in idem). Neste sentido vem se 
manifestando os julgados:

    [...]  seguindo entendimento do STF, se o mesmo 
sujeito  falsifica  documento  e,  em  seguida,  faz  uso 
dele,  responde  apenas  pela  falsificação. Destarte, 
impõe-se  o  afastamento  da  condenação  do  ora 
paciente  pelo  crime  de  uso  de  documento  falso, 
remanescendo  a  imputação  de  falsificação  de 
documento  público.  Registrou  que,  apesar  de  seu 
comportamento  reprovável,  a  condenação pelo  falso 
(art. 297 do CP) e pelo uso de documento falso (art. 
304 do CP) traduz ofensa ao princípio que veda o bis 
in  idem,  já  que  a  utilização  pelo  próprio  agente  do 
documento que anteriormente falsificara constitui fato 
posterior  impunível,  principalmente  porque  o  bem 
jurídico tutelado, ou seja, a fé pública, foi malferido no 
momento em que se constituiu a falsificação. Significa, 
portanto, que a posterior utilização do documento pelo 
próprio  autor  do  falso  consubstancia,  em  si, 
desdobramento dos efeitos da infração anterior. Diante 
dessas  considerações,  entre  outras,  a  Turma 
concedeu a ordem para excluir da condenação o crime 
de uso de documento falso [...] Precedentes citados do 
STF: HC 84.533-9-MG, DJe 30/6/2004; HC 58.611-2-
RJ,  DJ  8/5/1981;  HC  60.716-RJ,  DJ  2/12/1983;  do 
STJ: REsp 166.888-SC, DJ 16/11/1998, e HC 10.447-
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MG,  DJ  1º/7/2002.  HC  107.103-GO,  Rel.  Min.  Og 
Fernandes, julgado em 19/10/2010.

Outros dois julgados analisando a matéria sobre o 
delito  posterior  de  uso  não  ser  punível  quando  o 
agente  infrator  é  o  mesmo  quem  falsificou  o 
documento. Ainda, nos julgados a seguir colacionados, 
apreciação  sobre  o  juízo  competente,  firmando 
entendimento que a distinção entre justiça estadual ou 
federal  se  observa  pelas  condições  do  crime 
antecedente de falsificação[24], e não pela forma de 
uso do documento:

“O uso dos papéis falsificados, quando praticado pelo 
próprio autor da falsificação, configura post factum não 
punível,  mero  exaurimento  do  crimen  falsi, 
respondendo o falsário, em tal hipótese, pelo delito de 
falsificação de documento  público  (CP,  art.  297)  ou, 
conforme  o  caso,  pelo  crime  de  falsificação  de 
documento  particular  (CP,  art.  298).  Doutrina. 
Precedentes (STF). Reconhecimento, na espécie, da 
competência  do  Poder  Judiciário  local,  eis  que 
inocorrente,  quanto  ao  delito  de  falsificação 
documental, qualquer das situações a que se refere o 
inciso  IV  do  art.  109  da  Constituição  da  República. 
Irrelevância  de  o  documento  falsificado  haver  sido 
ulteriormente  utilizado,  pelo  próprio  autor  da 
falsificação,  perante  repartição  pública  federal,  pois, 
tratando-se de  post  factum impunível,  não há como 
afirmar-se  caracterizada  a  competência  penal  da 
Justiça Federal,  eis que inexistente, em tal hipótese, 
fato delituoso a reprimir." (HC 84.533, Rel. Min. Celso 
de Mello, julgamento em 14-9-2004, Segunda Turma, 
DJ de 30-6-2009.).

“Falsificação de documento público – certidão negativa 
de débito do Instituto Nacional do Seguro Social – e 
uso do mesmo junto a banco privado para renovação 
de financiamento. Falsificação que, por si só, configura 
infração  penal  praticada  contra  interesse  da  união. 
Competência  da  Justiça  Federal.  A  jurisprudência 
desta  Corte,  para  fixar  a  competência  em  casos 
semelhantes, analisa a questão sob a perspectiva do 
sujeito  passivo  do delito.  Sendo o  sujeito  passivo  o 
particular,  conseqüentemente a competência será da 
Justiça Estadual.  Entretanto,  o particular só é vítima 
do crime de uso, mas não do crime de falsificação. De 
fato,  o  crime  de  falsum  atinge  a  presunção  de 
veracidade dos atos da Administração, sua fé pública 
e  sua  credibilidade.  Deste  modo,  a  falsificação  de 
documento público praticada no caso atinge interesse 
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da União, o que conduz à aplicação do art. 109, IV, da 
Constituição  da  República."  (HC  85.773,  Rel.  Min. 
Joaquim  Barbosa,  julgamento  em  17-10-2006, 
Segunda  Turma,  DJ  de  27-4-2007).  No  mesmo 
sentido:  RE  446.938,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio, 
julgamento em 26-5-2009, Primeira Turma, DJE de 19- 
6-2009;  RE  560.944,  Rel.  Min.  Ellen  Gracie, 
julgamento  em 26-8-2008,  Segunda  Turma,  DJE de 
19-9-2008. (in, Carlos Frederico Manica Rizzi Cattani, 
http://jus.com.br/artigos/21105/consideracoespontuais-
sobre-o-crime-de-falsificacao-de-documento-particular) 
GRIFAMOS.

Ainda, colaciono o seguinte julgado:

HABEAS  CORPUS.  FALSIFICAÇÃO  DE 
DOCUMENTO PÚBLICO E  USO  DE DOCUMENTO 
FALSO.  INÉPCIA DA DENÚNCIA.  INOCORRÊNCIA. 
PRINCÍPIO  DA ABSORÇÃO.  CONSTRANGIMENTO 
EVIDENCIADO.
[…] 3.  O entendimento sufragado pela jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal é de que se o mesmo 
sujeito  falsifica  e,  em  seguida,  usa  o  documento 
falsificado, responde apenas pela falsificação.
4.  Ordem  denegada.  Habeas  corpus  concedido  de 
ofício, para trancar a ação penal quanto ao crime de 
uso de documento falso, devendo prosseguir no que 
concerne  às  demais  imputações.  (STJ.  HABEAS 
CORPUS Nº 70.703 - GO/2006⁄0256043-0. RELATOR: 
MINISTRO OG FERNANDES. Data do julgamento 23 
de fevereiro de 2012) 

Enfim,  como bem ressaltou  o  representante  do  Parquet  de  1º 

grau, em sede de contrarrazões:

Ocorre que o estelionato absorve apenas o crime de 
falsificação  de  documento  público,  haja  vista  terem 
sido apenas os cheques os meios utilizados para obter 
vantagem  ilícita  em  prejuízo  de  terceiro.  Os 
documentos  particulares  não  foram  utilizados  na 
fraude, consituindo crime isolado. (fls. 371)

Outrossim, no que concerne à desclassificação para a figura do 

inciso VI, do art. 171 do Código Penal, entendo que a figura típica descrita no 

presente caso se amolda ao caput  do citado artigo, uma vez que, como bem 

ressaltou o Juiz sentenciante, o réu não era o titular da conta bancária, tendo 
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falsificado a assinatura deste último, o qual também seria vítima do delito, além 

daqueles  que  receberam  o  título  de  crédito  falseado  e,  potencialmente,  a 

própria instituição bancária (sentença – fls. 312). Trago à colação os seguintes 

julgados, nos quais casos semelhantes foram tipificados no  caput  do art. 171 

do Codex:

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  ESTELIONATO  -  TESES 
DEFENSIVAS  -  ABSOLVIÇÃO  POR  AUSÊNCIA DE 
PROVAS  -  CONDENAÇÃO  PELA  PRÁTICA  DE 
APENAS UM DOS DELITOS -  IMPOSSIBILIDADE - 
COMPROVAÇÃO DA PRÁTICA DOS DOIS DELITOS 
A QUE FOI CONDENADO. Restando comprovada a 
autoria  e  materialidade  não  há  que  se  falar  em 
absolvição  por  ausência  de  provas.  Havendo  a 
comprovação  de  falsificação  de  assinaturas  em 
talonários de cheques com o intuito de obter vantagem 
pessoal  caracterizado  está  o  delito  de  estelionato. 
(TJMG-  Apelação  Criminal  1.0016.09.099824-2/001, 
Relator(a):  Des.(a)  Kárin  Emmerich  ,  1ª  CÂMARA 
CRIMINAL, julgamento em 18/02/2014, publicação da 
súmula em 28/02/2014) 

APELAÇÃO CRIMINAL - ESTELIONATO - EMISSÃO 
DE  CHEQUES  PÓS-DATADOS  COM  ASSINATURA 
FALSA  -  OBTENÇÃO  DE  VANTAGEM  ILÍCITA 
MEDIANTE UTILIZAÇÃO DE MEIO FRAUDULENTO - 
DOLO  ESPECÍFICO  PREEXISTENTE  - 
CONDENAÇÃO NECESSÁRIA -  FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTO - CRIME-MEIO PARA CONSECUÇÃO 
DO  CRIME-FIM  (ESTELIONATO)  -  NECESSÁRIA 
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  CONSUNÇÃO  - 
FIXAÇÃO DE REGIME SEMIABERTO - VIABILIDADE 
-  INTELIGÊNCIA  DA  SÚMULA  269  DO  STJ  - 
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  CORPORAL  POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS -  CABIMENTO -  ART. 
44, §3º, DO CP. 
-  Restando  cabalmente  comprovado  que  o  agente, 
imbuído  de  prévia  má-fé,  falsificou  a  assinatura  de 
terceiro  em  cheque,  obtendo,  com  isso,  vantagem 
ilícita em prejuízo alheio, configurado resta o delito de 
estelionato. 
-  Apesar  de  haver  entendimento  pacificado  na 
jurisprudência  que  a  frustração  no  pagamento  de 
cheque  pós-datado  não  caracteriza  o  crime  de 
estelionato  por  se  tratar  de  mera  promessa  de 
pagamento  futuro,  no  caso  dos  autos,  o  dolo 
específico restou configurado, já que a falsificação da 
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assinatura na cártula pressupõe a existência de má-fé 
preexistente, suficiente para a caracterização do tipo 
penal do artigo 171 do CP. 
-  Se  o  agente  comete  o  crime  de  estelionato 
utilizando-se de falsificação da assinatura para tanto, 
impera  aplicar  o  princípio  da  consunção,  em que  o 
crime-meio resta absorvido pelo crime-fim, em atenção 
à Súmula 17 do STJ. 
[...]  (TJMG -   Apelação Criminal   1.0220.09.014585-
9/001, Relator(a): Des.(a) Jaubert Carneiro Jaques , 6ª 
CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  em  08/04/2014, 
publicação da súmula em 15/04/2014)

APELAÇÃO - ESTELIONATO - FURTO DE TALÕES E 
REPASSE DAS CÁRTULAS NO COMÉRCIO LOCAL 
COM FALSIFICAÇÃO DA ASSINATURA DA VÍTIMA - 
CONFIGURAÇÃO  -  CHEQUES  EMITIDOS  COMO 
GARANTIA  DE  DÍVIDA  -  IRRELEVÂNCIA  - 
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  Configura  o  crime  de 
estelionato  na  sua  forma  simples  a  conduta  da 
acusada de furtar cheques e repassá-los no comércio 
local com falsificação da assinatura da vítima, obtendo 
indevida  vantagem  econômica. No  delito  de 
estelionato simples,  previsto no caput  do art.  171, é 
irrelevante  que  os  cheques  furtados  e  falsificados 
tenham sido repassados como garantia de dívida, pois 
a fraude consiste na conduta da recorrente de emitir 
um cheque como se fosse de sua propriedade ou com 
autorização do emitente para tanto quando na verdade 
se tratava de título furtado e já sustado no banco, sem 
nenhuma validade jurídica,  ludibriando-se,  assim,  os 
vendedores com os quais realizou a compra mercantil. 
(TJMG -  Apelação Criminal  1.0433.03.070777-5/001, 
Relator(a): Des.(a) Alexandre Victor de Carvalho , 5ª 
CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  em  08/05/2007, 
publicação da súmula em 19/05/2007)  

A sentença foi bem lançada, nos moldes legais, observando todos 

os ditames consignados nos arts. 59 e 68 do Código Penal. O Juiz condenou o 

réu  pelo  crime  de  Estelionato  em  concurso  material  com  os  crimes  de 

Falsificação  de  Documento  Particular  (estes  em  continuidade  delitiva),  não 

existindo  subsídios  fáticos  e  legais  para  se  reconhecer  aqui  a  figura  do 

estelionato na sua forma tentada, como aventou o apelante. Também não é 

possível  a  substituição  da  pena  em função  do  quantum  da  pena  definitiva 

fixada na sentença, que é de 12 (doze) anos de reclusão em regime fechado. 
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Por  todo  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO, 

mantendo a decisão vergastada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. João Benedito da 

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator. 

Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o 

Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão  o Exmo. Sr. Dr. 

Amadeus Lopes Ferreira, Promotor  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 03 (três ) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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